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I. Num contexto em que  a Autora (empresa de trabalho temporário)  celebrou

com a Ré (sociedade) contratos de Utilização de Trabalho Temporário para a

cedência temporária de diversos trabalhadores e, em consequência dos

referidos CUTT’s, a Autora celebrou diversos Contratos de Trabalho

Temporário com os trabalhadores cedidos, ocorre uma relação triangular em

que a posição contratual da entidade empregadora é desdobrada entre a

empresa de trabalho temporário -que contrata, remunera e exerce poder

disciplinar- e o utilizador -que recebe nas suas instalações um trabalhador que

não integra os seus quadros e exerce, em relação a ele, por delegação da

empresa de trabalho temporário, os poderes de autoridade e de direção

próprios da entidade empregadora.

II. Entre o trabalhador temporário e o utilizador não existe qualquer contrato,

designadamente de natureza laboral, sendo que a atividade por aquele

prestada a este é feita por conta da empresa de trabalho temporário que o

contratou.

III. O contrato de utilização de trabalho temporário é legalmente assumido
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como contrato de prestação de serviço (Artigo 172º, al. c), do Código do

Trabalho), sendo este o contrato cujo incumprimento contratual funda a causa

de pedir e não qualquer contrato de trabalho de per si.

IV. Estando em discussão o incumprimento de um contrato de prestação de

serviço, o tribunal competente para a sua apreciação é o tribunal comum e

não o tribunal de trabalho.

Texto Integral

Acordam os Juízes na 7ª Secção do Tribunal da Relação de Lisboa:

RELATÓRIO

AB – EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO, LDA. vem intentar ação

declarativa de condenação sob a forma de processo comum contra CD,

UNIPESSOAL, LDA., pedindo a condenação da Ré a pagar à Autora a quantia

de €33.057,99 (trinta e três mil e cinquenta e sete euros e noventa e nove

cêntimos), à qual acrescerão os juros moratórios que se vencerem sobre o

capital peticionado após a data de entrada da presente petição inicial e até

efetivo e integral pagamento, calculados à taxa legal em vigor.

Funda o peticionado alegando que celebrou com a Ré contratos de Utilização

de Trabalho Temporário para a cedência temporária de diversos

trabalhadores, e em consequência dos referidos CUTT’s, a Autora celebrou

diversos Contratos de Trabalho Temporário com os trabalhadores cedidos.

Nos termos dos acordos celebrados entre as partes, a Ré obrigou-se, pela

contrapartida dos trabalhadores cedidos pela Autora, a proceder ao

pagamento à Autora dos montantes que variavam consoante a duração da

cedência dos trabalhadores e conforme uma base horária de remuneração

específica para cada trabalhador.

A Autora celebrou cinco Cutt´s e foram emitidas e enviadas à Ré as facturas,

que recebeu e nunca reclamou das mesmas, e cujo pagamento junto da Ré

reclama na presente acção, as quais totalizam €31.400,14 (trinta e um mil,

quatrocentos euros e catorze cêntimos). As facturas reclamadas já se

encontram vencidas, pelo que reclama de juros de mora a quantia de a

€1.657,85 (mil seiscentos e cinquenta e sete euros e oitenta e cinco cêntimos).

Regular e pessoalmente citada, com a legal advertência, a Ré não apresentou

contestação.

Foram considerados confessados os factos articulados na petição inicial e

proferida sentença com o seguinte dispositivo:

«Pelo supra exposto, decide-se, julgando a presente acção integralmente

procedente, porque provada, condena-se a Ré a pagar à Autora a quantia de
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€33.057,99 (trinta e três mil e cinquenta e sete euros e noventa e nove

cêntimos), à qual acrescerão os juros moratórios que se vencerem sobre o

capital peticionado após a data de entrada da presente petição inicial e até

efectivo e integral pagamento, calculados à taxa legal em vigor.»

*

Não se conformando com a decisão, dela apelou a Ré, formulando, no final das

suas alegações, as seguintes CONCLUSÕES:

«1. No entender da Ré existe incompetência absoluta do Tribunal, constitui

uma exceção dilatória de conhecimento oficioso, houve a violação do art.º 96º

e artº 180 e seguintes do código de trabalho e artsº 577º 576º e 578º do C.P.

C., conforme o exposto supra explanado, que aqui se dá por reproduzido.

2. Houve violação do artº 567 do código de processo civil, onde os contratos a

analisar revestem complexidade, a douta Sentença teria de ser conforme o

Direito, e de qualquer das formas facultar às partes a oportunidade de efetuar

alegações, conforme o exposto supra explanado, que aqui se dá por

reproduzido.

3. O princípio da livre contratação é um dos princípios fundamentais do direito

dos contratos, que se baseia na autonomia da vontade das partes. Esse

princípio significa que as partes podem estipular livremente o conteúdo, a

forma e as condições dos seus contratos, desde que não violem a lei, a ordem

pública ou os bons costumes, no caso não se sabe também se se aplicar a

respetiva lei, artº artº 180 e seguintes do código de trabalho. Houve omissão

de pronuncia de mérito sobre os contratos em causa, o que acarreta a

nulidade da douta sentença, conforme o exposto supra explanado, que aqui se

dá por reproduzido.

4. O presente recurso deverá ser considerado procedente, por todos os

motivos invocados deverá a douta sentença ser revogada e a ação ser

declarada improcedente.

Assim com o mui douto suprimento de V. Exas; assim se fará acostumada

Justiça!»

*

Contra-alegou a autora, propugnando pela improcedência da apelação.

QUESTÕES A DECIDIR

Nos termos dos Artigos 635º, nº 4, e 639º, nº 1, do Código de Processo Civil,

as conclusões delimitam a esfera de atuação do tribunal ad quem, exercendo

um função semelhante à do pedido na petição inicial.[1] Esta limitação

objetiva da atuação do Tribunal da Relação não ocorre em sede da

qualificação jurídica dos factos ou relativamente a questões de conhecimento

oficioso, desde que o processo contenha os elementos suficientes a tal

conhecimento (cf. Artigo 5º, nº3, do Código de Processo Civil). Também não
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pode este Tribunal conhecer de questões novas que não tenham sido

anteriormente apreciadas porquanto, por natureza, os recursos destinam-se

apenas a reapreciar decisões proferidas, ressalvando-se as questões de

conhecimento oficioso, v.g., abuso de direito.[2]

Nestes termos, as questões a decidir são as seguintes:

i. Nulidade da sentença;

ii. Incompetência material do tribunal.

Corridos que se mostram os vistos, cumpre decidir.

FUNDAMENTAÇÃO DE FACTO

A matéria de facto relevante é a que consta do relatório, cujo teor se dá por

reproduzido.

FUNDAMENTAÇÃO DE DIREITO

Nulidade da sentença.

Sustenta a Ré/apelante que ocorre nulidade por omissão de pronúncia de

mérito porquanto o tribunal a quo não se pronunciou sobre a observância dos

Artigos 180º e seguintes do Código de Trabalho.

Apreciando.

Nos termos do Artigo 615º, nº1, alínea d) do Código de Processo Civil, a

sentença é nula quando o juiz deixe de pronunciar-se sobre questões que

devesse apreciar ou conheça de questões de que não podia tomar

conhecimento. Trata-se de um vício formal, em sentido lato, traduzido em 

error in procedendo ou erro de atividade que afeta a validade da sentença.

Esta nulidade está diretamente relacionada com o Artigo 608º, nº2, do Código

de Processo Civil, segundo o qual “O juiz deve resolver todas as questões que

as partes tenham submetido à sua apreciação, excetuadas aquelas cuja

decisão esteja prejudicada pela solução dada a outras; não pode ocupar-se

senão das questões suscitadas pelas partes, salvo se a lei lhe permitir ou

impuser o conhecimento oficioso de outras.”

Neste circunspecto, há que distinguir entre questões a apreciar e razões ou 

argumentos aduzidos pelas partes. Conforme já ensinava ALBERTO DOS REIS,

Código de Processo Civil Anotado, V Vol., p. 143, “São, na verdade, coisas

diferentes: deixar de conhecer de questão de que devia conhecer-se, e deixar

de apreciar qualquer consideração, argumento ou razão produzida pela parte.

Quando as partes põem ao tribunal determinada questão, socorrem-se, a cada

passo, de várias razões ou fundamentos para fazer valer o seu ponto de vista;

o que importa é que o tribunal decida a questão posta; não lhe incumbe

apreciar todos os fundamentos ou razões em que elas se apoiam para

sustentar a sua pretensão.” Ou seja, a omissão de pronúncia circunscreve-se

às questões/pretensões formuladas de que o tribunal tenha o dever de

conhecer para a decisão da causa e de que não haja conhecido, realidade
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distinta da invocação de um facto ou invocação de um argumento pela parte

sobre os quais o tribunal não se tenha pronunciado.[3] «O juiz não tem que

rebater e esmiuçar todos os argumentos e alegações avançados pelas partes,

bastando-lhe, para cumprimento do dever de fundamentação, pronunciar-se

sobre as concretas questões em litígio, demonstrando que as ponderou.»[4]

No caso em apreço, a Autora alegou na petição que celebrou com a Ré

contratos de Utilização de Trabalho Temporário para a cedência temporária de

diversos trabalhadores e, em consequência dos referidos CUTT’s, a Autora

celebrou diversos Contratos de Trabalho Temporário com os trabalhadores

cedidos. O que a Autora reclama nestes autos é simplesmente o pagamento

das faturas que emitiu, na sequência da celebração dos contratos de utilização

de trabalho temporário com a Ré.

No que tange ao enquadramento jurídico dos contratos assim celebrados,

«Trata-se de relações laborais «triangulares» em que a posição contratual da

entidade empregadora é desdobrada entre a empresa de trabalho temporário -

que contrata, remunera e exerce poder disciplinar- e o utilizador -que recebe

nas suas instalações um trabalhador que não integra os seus quadros e

exerce, em relação a ele, por delegação da empresa de trabalho temporário,

os poderes de autoridade e de direção próprios da entidade empregadora»

(Acórdão da RP de 24.1.2018, Teresa Sá Lopes, 4222/16). Entre o trabalhador

temporário e o utilizador não existe qualquer contrato, designadamente de

natureza laboral, sendo que a atividade por aquele prestada a este é feita por

conta da empresa de trabalho temporário que o contratou (Acórdão do STJ de

4.5.2011, Sampaio Gomes, 2773/06). 

Nos termos do Artigo 172º do Código do Trabalho:

Considera-se:

a) Contrato de trabalho temporário o contrato de trabalho a termo celebrado

entre uma empresa de trabalho temporário e um trabalhador, pelo qual este se

obriga, mediante retribuição daquela, a prestar a sua atividade a utilizadores,

mantendo-se vinculado à empresa de trabalho temporário;

(…)

c) Contrato de utilização de trabalho temporário o contrato de prestação de

serviço a termo resolutivo entre um utilizador e uma empresa de trabalho

temporário, pelo qual esta se obriga, mediante retribuição, a ceder àquele um

ou mais trabalhadores temporários.

Nos termos do Artigo 176º do Código do Trabalho:

Artigo 176º

Justificação de contrato de utilização de trabalho temporário

1 - Cabe ao utilizador a prova dos factos que justificam a celebração de

contrato de utilização de trabalho temporário.
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2 - É nulo o contrato de utilização celebrado fora das situações a que se refere

o n.º 1 do artigo anterior.

3 - No caso previsto no número anterior, considera-se que o trabalho é

prestado pelo trabalhador ao utilizador em regime de contrato de trabalho

sem termo, sendo aplicável o disposto no n.º 6 do artigo 173.º

Nos termos do Artigo 180º do Código do Trabalho:

Artigo 180.º

Admissibilidade de contrato de trabalho temporário

1 - O contrato de trabalho temporário só pode ser celebrado a termo

resolutivo, certo ou incerto, nas situações previstas para a celebração de

contrato de utilização.

2 - É nulo o termo estipulado em violação do disposto no número anterior,

considerando-se o trabalho efetuado em execução do contrato como prestado

à empresa de trabalho temporário em regime de contrato de trabalho sem

termo, e sendo aplicável o disposto no n.º 6 do artigo 173.º

3 - Caso a nulidade prevista no número anterior concorra com a nulidade do

contrato de utilização de trabalho temporário, prevista no n.º 2 do artigo 176.º

ou no n.º 5 do artigo 177.º, considera-se que o trabalho é prestado ao

utilizador em regime de contrato de trabalho sem termo, sendo aplicável o

disposto no n.º 6 do artigo 173.º

Conforme deflui da articulação destas normas, estas regem sobre a relação

entre o trabalhador e a empresa de trabalho temporário e não sobre a relação

entre a empresa de trabalho temporário e o utilizador/empresa utilizadora do

trabalhador. 

Nesta precisa medida, a argumentação da apelante não tem cabimento nem

pertinência porquanto, não tendo a ré/utilizadora contestado a ação, não cabia

ao tribunal apreciar questões não suscitadas, que não são de conhecimento

oficioso e que, mesmo a ocorrerem, só teriam reflexos no âmbito do vínculo

jurídico entre o trabalhador e a empresa de trabalho temporário, no caso, a

Autora. Ou seja, não cabia ao tribunal a quo apreciar questões não suscitadas

e cuja pertinência se cinge à esfera jurídica dos trabalhadores, os quais não

são parte nesta ação. Se tal acontecesse, então sim, estaria verificada uma

nulidade, mas por excesso de pronúncia.

Improcede a arguição de nulidade.

Incompetência material do tribunal

Em segundo lugar, argumenta a ré/apelante que ocorre a incompetência

material do tribunal porquanto o tribunal competente para apreciar o litígio é

o tribunal de trabalho.

Sem razão, porém.

Nos termos do Artigo 126º da Lei nº 62/2013, de 26.8, compete aos «juízos de
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trabalho conhecer, em matéria cível:

(…)

b) Das questões emergentes de relações de trabalho subordinado e de

relações estabelecidas com vista à celebração de contratos de trabalho;

(…)

f) Das questões emergentes de contratos equiparados por lei aos de trabalho;

(…)

n) Das questões entre sujeitos de uma relação jurídica de trabalho ou entre

um desses sujeitos e terceiros, quando emergentes de relações conexas com a

relação de trabalho, por acessoriedade, complementaridade ou dependência, e

o pedido se cumule com outro para o qual o juízo seja diretamente

competente.

Ora, consoante já se viu supra, o contrato de utilização de trabalho temporário

é legalmente assumido como contrato de prestação de serviço (Artigo 172º, al.

c), do Código do Trabalho), sendo este o contrato cujo incumprimento

contratual funda a causa de pedir e não qualquer contrato de trabalho de per

si. No mesmo sentido quanto à qualificação do contrato como de prestação de

serviço, cf. Júlio Vieira gomes, “O trabalho temporário: um triângulo perigoso

no Direito do Trabalho (ou a vulnerabilidade acrescida dos trabalhadores

temporários)” in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa,

2021, Número 1, Tomo I, p. 581

Consoante se referiu em caso similar no Acórdão da RL de 15.3.2007, Pereira

Rodrigues, 1938/2007:

«(…) o contrato que está em causa na presente ação é um contrato de

utilização de trabalho temporário, que a lei designa, e bem, como de prestação

de serviços, isto é, aquele em que uma das partes se obriga a prestar à outra

certo resultado do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição

(art.º 1154º do CC).

Não está em causa qualquer relação de trabalho subordinado (art.º 1152º do

CC), pois que, como bem salienta a agravante, nesta relação de trabalho

temporário em que se associam a empresa de trabalho temporário, o

trabalhador temporário e o utilizador, só é possível falar-se em relação laboral

no que concerne à caracterização da relação entre a empresa de trabalho

temporário e o trabalhador.

Como se sabe, a diferença entre os dois tipos de contrato, de trabalho por um

lado e de prestação de serviços por outro, é profunda e traduz-se, no

essencial, no modo de efetuar a prestação, na medida em que a do trabalhador

subordinado consiste numa atividade a determinar pelo empregador e

efetuada sob as suas ordens, direção e fiscalização, enquanto que a do

trabalhador autónomo se realiza numa prestação de forma livre, pela maneira
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que entender mais conveniente, sem sujeição a ordens, direção e fiscalização

de outrem, pois que ao dador de trabalho apenas interessa o resultado da

atividade daquele.

Em síntese, no primeiro caso existe subordinação jurídica, que no segundo

está ausente, que é o que acontece no contrato de utilização de trabalho

temporário, que, em face da clareza da lei, pacificamente é caracterizado pela

doutrina e jurisprudência como um contrato de prestação de serviços (5).»

Deste modo, porque a questão colocada na ação não diz respeito a uma

relação de trabalho subordinado, mas a uma relação de trabalho autónomo ou

de prestação de serviços, o tribunal competente para dela conhecer não pode

ser o tribunal de trabalho, mas sim o tribunal comum, possuidor para o efeito

de competência residual, ou seja, o tribunal onde a autora intentou a ação,

que aí deve prosseguir seus termos.»

Em suma, estando em discussão o incumprimento de um contrato de

prestação de serviço, o tribunal competente para a sua apreciação é o tribunal

comum e não o tribunal de trabalho, não ocorrendo o preenchimento de

nenhuma das alíneas acima citadas.

Improcede, também, a arguição da incompetência material.

A fundamentação autónoma da condenação em custas só se tornará

necessária se existir controvérsia no processo a esse propósito (cf. art.º 154º,

nº 1, do Código de Processo Civil; Acórdãos do Tribunal Constitucional nºs.

303/2010, de 14.7.2010, Vítor Gomes, e 708/2013, de 15.10.2013, Maria João

Antunes).

DECISÃO

Pelo exposto, acorda-se em julgar improcedente a apelação, confirmando-se a

sentença recorrida.

Custas pela apelante na vertente de custas de parte (Artigos 527º, nºs 1 e 2,

607º, nº 6 e 663º, nº 2, do Código de Processo Civil).

Lisboa, 21.5.2024

Luís Filipe Pires de Sousa

Rute Sabino Lopes 

Carlos Oliveira

_______________________________________________________ [1] Abrantes Geraldes,

Recursos em Processo Civil, 7ª ed., 2022, p. 186.

[2] Abrantes Geraldes, Op. Cit., pp. 139-140.

Neste sentido, cf. os Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 9.4.2015, 

Silva Miguel, 353/13, de 10.12.2015, Melo Lima, 677/12, de 7.7.2016, 

Gonçalves Rocha, 156/12, de 17.11.2016, Ana Luísa Geraldes, 861/13, de

22.2.2017, Ribeiro Cardoso, 1519/15, de 25.10.2018, Hélder Almeida,

8 / 9

file:///E:/fj56241/Desktop/Acordaos%20a%20Publicar/2024-05-21-0002-4470%2023%20confidencializado-LUISFILIPESOUSA7%E2%94%AC%C2%AC.docx#_ftnref1
file:///E:/fj56241/Desktop/Acordaos%20a%20Publicar/2024-05-21-0002-4470%2023%20confidencializado-LUISFILIPESOUSA7%E2%94%AC%C2%AC.docx#_ftnref1
file:///E:/fj56241/Desktop/Acordaos%20a%20Publicar/2024-05-21-0002-4470%2023%20confidencializado-LUISFILIPESOUSA7%E2%94%AC%C2%AC.docx#_ftnref2
file:///E:/fj56241/Desktop/Acordaos%20a%20Publicar/2024-05-21-0002-4470%2023%20confidencializado-LUISFILIPESOUSA7%E2%94%AC%C2%AC.docx#_ftnref2


3788/14, de 18.3.2021, Oliveira Abreu, 214/18, de 15.12.2022, Graça Trigo,

125/20, de 11.5.2023, Oliveira Abreu, 26881/15, de 25.5.2023, Sousa Pinto,

1864/21, de 11.7.2023, Jorge  Leal, 331/21. O tribunal de recurso não pode

conhecer de questões novas sob pena de violação do contraditório e do direito

de defesa da parte contrária (Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de

17.12.2014, Fonseca Ramos, 971/12).

[3] Cf. também os Acórdãos do STJ 12.1.2021, Graça Amaral, 7693/19, de

6.1.2020, Bernardo Domingos, https://jurisprudencia.csm.org.pt/ecli/

ECLI:PT:STJ:2020:189.18.2.T8GRD.C1.S1/, de 7.7.94, Miranda Gusmão, BMJ

nº 439, p. 526 e de 22.6.99, Ferreira Ramos, CJ 1999 – II, p. 161, da Relação

de Lisboa de 10.2.2004, Ana Grácio, CJ 2004 – I, p. 105, de 4.10.2007, 

Fernanda Isabel Pereira, de 6.3.2012, Ana Resende, 6509/05, acessíveis em 

www.dgsi.pt/jtrl.

[4] Acórdão do TCAS de 16.1.2020, Sofia David, 615/15.
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